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SEXTA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF 29.938.085/0001-35

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaMo-
bilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”), domiciliada na Estrada de Itapecerica, n.º 4157, 
Capão Redondo, São Paulo, Capital, tem como objeto principal a prestação dos serviços de operação, 
manutenção e conservação do transporte público de passageiros das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro do 
Metrô de São Paulo. A Companhia foi constituída em 7 de março de 2018 e assinou o contrato de 
Concessão em 5 de abril de 2018. A Five Trilhos - Administração e Participações S.A. (“Five Trilhos”), 
subsidiária integral da ViaMobilidade, foi constituída com o objetivo de explorar as receitas de pu-
blicidade, locação de espaço e utilização de infraestrutura da Companhia. A concessão tem prazo de 
20 anos, contados a partir da data da emissão de Ordem de Início da Operação Comercial da Linha 
5 - Lilás, que ocorreu em 4 de agosto de 2018. Termo Aditivo nº 1: Em 30 de março de 2021, foi 
celebrado, o Termo Aditivo n.º 1 com o Poder Concedente, estabelecendo a possibilidade de se atribuir 
à Companhia, a responsabilidade pela elaboração dos estudos e execução dos futuros investimentos 
relacionados à implantação, de forma integral, de trechos de expansão das Linhas 5 - Lilás e 17 - 
Ouro do Metrô de São Paulo, em condições a serem acordadas por meio de Termo Aditivo próprio, 

• Bens reversíveis, 
opção de renovação de contratos de concessão e direitos de rescindir o contrato: 
período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens adquiri-
dos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão. A Companhia terá direito ao 
ressarcimento relativo aos investimentos necessários para garantir a continuidade e atualidade dos 
serviços abrangidos pelo contrato de concessão, desde que ainda não tenham sido depreciados ou 
amortizados e cuja implementação, devidamente autorizada pelo Poder Concedente, tenha ocorrido 
nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. Outras informações relevantes: i. Nulidade da 
Concorrência Internacional n.º 002/2016 e do Contrato de Concessão n.º 003/2018 (Ação Popular 
n.º 1012890-622018.8.26.0053): A Ação Popular foi ajuizada em 14 de março de 2018, inicialmen-
te contra apenas o Estado de São Paulo, o Governador do Estado de São Paulo e o Secretário de 
Transportes Metropolitanos. Posteriormente, foi determinada a inclusão da controladora CCR S.A. no 
polo passivo do processo, o que ocorreu apenas em 12 de novembro de 2020. Existem outras ações 
populares conexas em tramitação, nas quais a controladora CCR S.A. ou a ViaMobilidade - Linhas 
5 e 17 não são Parte. Os autores populares pretendem ver declarado nulo o contrato de concessão 
n.° 003/2018 por conta (i) da suposta ausência de autorização legislativa para realização da con-
cessão (ii) da suposta violação ao princípio da moralidade administrativa, pois “empresas sócias 
majoritárias da controladora CCR S.A.” estariam envolvidas em supostos atos de improbidade; e (iii) 

para a concessão. A controladora CCR S.A. foi citada nos autos da Ação Popular apenas em 12 de 
novembro 2020, tendo apresentado a sua contestação em 14 de dezembro de 2020, na qual alega, 

para a licitação e validade dos atos impugnados. Em 17 de dezembro de 2020, sobreveio decisão que 
concedeu vista dos autos aos autores populares, para que se manifestem sobre a contestação da 
controladora CCR S.A. Em 10 de março de 2021, os autores populares peticionaram para reiterar as 
razões expostas na petição inicial e para informar não ter interesse na produção de provas adicionais. 
Em 17 de agosto de 2022, foi publicado despacho determinando o sobrestamento da ação popular até 
que a ação popular conexa, movida por José Prado de Andrade alcance a fase de saneamento e/ou 

não contemplam ajustes decorrentes deste processo, tendo em vista que até a presente data não 
houve desfecho ou tendência desfavorável para nenhum deles.

Declaração de conformidade (com relação às 

próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidencia-

das não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pronunciamento 
Técnico CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4A desse Pronuncia-
mento. Além disso, sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demonstrações consolidadas. Em 
9 de março de 2023, foi aprovada pela Administração da Companhia a emissão das demonstrações 

Base de mensuração: 

resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
tadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais 
nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políti-
cas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela 
Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as estimati-
vas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos 
críticos referentes às políticas contábeis adotadas estão demonstradas na nota explicativa 3p - 

sobre as premissas e estimativas relevantes, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota
8b Impostos diferidos
12 Amortização dos ativos intangíveis
15 Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários
19
3. Principais práticas contábeis: As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido 

a) In-
vestimentos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equi-
valência patrimonial compreendem sua participação em controlada. A Companhia controla uma 
entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envol-
vimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a 

ras a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de 
existir. b) Moeda estrangeira: • Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetá-
rios em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de 
câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em 
moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou 
nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos 
registros contábeis em reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posterio-
res. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são 
reconhecidos na demonstração de resultados. c) Receitas de contratos com clientes: É aplicado 
um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, 

entidade espera ter direito em troca de transferência de controle de bens ou serviços para um 

(4) alocação do preço da transação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da re-
ceita. As receitas metroviárias, são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes do 
metrô. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária presta serviços 
de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes servi-
ços, os quais são determinados em função do estágio de conclusão da evolução física do trabalho 
contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. As receitas são reconhecidas 
no período de competência, ou seja, quando da utilização pelos usuários dos bens públicos objeto 
da concessão ou quando da prestação de serviço. Os valores das tarifas são pactuados na cele-
bração de cada contrato de concessão, que preveem as premissas de reajustes anuais. Uma recei-

Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emiti-
dos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 

mente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 

operação. : : No reconhecimento inicial, 

rior à mudança no modelo de negócios. 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido 

que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 

que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se 

: A Companhia realiza uma avaliação do obje-

1. Sobre a Companhia: 1.1 Aos acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de 
V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos auditores independentes, 
elaboradas de acordo com a legislação societária e expressando os resultados alcançados no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Neste exercício, a Concessionária das 
Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaMobilidade” ou “Companhia” ou “Concessionária”) 
continuou enfatizando a implementação do seu modelo de gestão operacional, focando em boas 

toramento, gerenciamento e comunicação com o foco no cliente, objetivando a melhoria contínua 
1.2 

Apresentação: A Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A., denominada de 
ViaMobilidade, com sede em São Paulo, capital, tem como objeto a prestação dos serviços de 
operação, manutenção e conservação do transporte público de passageiros das Linha 5 - Lilás e 
17 - Ouro do Metrô de São Paulo. A Linha 5 - Lilás é uma linha de Metrô com extensão 20,1 km, 17 
estações, 02 Pátios (Capão Redondo e Guido Caloi) e 04 Terminais integrados de ônibus (Capão 
Redondo, Campo Limpo, Giovanni Gronchi e Santo Amaro/Guido Caloi). A Linha 17 - Ouro é um 
monotrilho com extensão de 7,7 km, 08 estações elevadas e 01 Pátio (Águas-Espraiadas). 1.3 Con-
trato de Concessão: O contrato de concessão foi assinado em 5 de abril de 2018 e tem duração 
inicial de 20 anos, podendo ser prorrogado por mais 10 anos. A concessão foi desmembrada em 
4 Fases, sendo: Fase Pré-Operacional - iniciou-se a partir da assinatura do Contrato (5 de abril 
de 2018) e teve duração de 120 dias, tendo em vista que a Linha 5 - Lilás já se encontrava em 
operação pelo Metrô de São Paulo. Esse período ocorreu para a transição operacional entre o Metrô 
e a Companhia. Fase I - Início da operação comercial da Linha 5 completa (exceto Estação Campo 
Belo) e dos Terminais de integração intermodal - Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/
Guido Caloi. A Fase I, portanto, iniciou-se em 4 de agosto de 2018 com a operação comercial do 
trecho entre Capão Redondo e Moema, juntamente com os terminais de integração intermodal 
- Capão Redondo, Campo Limpo e Santo Amaro/Guido Caloi. Em 31 de agosto de 2018 foi inau-
gurada a Estação AACD - Servidor e em 28 de setembro de 2018 foram inauguradas as estações 
Hospital São Paulo, Santa Cruz e Chácara Klabin. Fase II - Iniciou-se em 8 de abril de 2019, com 
a inauguração da Estação Campo Belo, resultando na operação comercial plena da Linha 5. Fase 
III - Anteriormente estava prevista para novembro de 2019, conforme contrato de concessão, o 
início da operação comercial da Linha 17, contemplando todas as Estações entre Congonhas/
Jardim Aeroporto - Morumbi/CPTM. As obras estão em andamento pelo Governo do estado, porém, 
sem previsão de término. Ainda nesse contrato, temos um investimento previsto que é a obra de 

Lilás com a estação Santo Amaro da Linha 9 - Esmeralda da CPTM, visando compatibilizá-la com 
a demanda e com o atendimento de exigências técnico-operacionais e de segurança. Esta obra 
iniciou-se em 27 de janeiro de 2020 e atualmente encontra-se em andamento pela Companhia. Em 
30 de março de 2021, foi celebrado, o Termo Aditivo n.º 1 com o Poder Concedente, estabelecendo 
a possibilidade de se atribuir à Companhia, a responsabilidade pela elaboração dos estudos e 
execução dos futuros investimentos relacionados à implantação, de forma integral, de trechos de 
expansão das Linhas 5 - Lilás e 17 - Ouro do Metrô de São Paulo, em condições a serem acordadas 

da concessão. 1.4 Destaques de 2022: Em 2022 foram realizadas 108 exposições e 236 campa-
nhas de engajamento, além de 3 campanhas que se repetiram mensalmente, totalizando 380 
ações, com apoio de parceiros, ONGs e instituições. Entre essas ações tivemos exposições fotográ-

direto da concessionária. Em janeiro de 2022, foi inaugurado em parceria com aplicativo Ifood, um 
novo Ponto de Apoio a entregadores na saída da Estação Eucaliptos, o espaço foi pensado para 

ser um local acolhedor enquanto os entregadores aguardam os chamados, e em 2022 ele recebeu 
mais de 14 mil entregadores. A iniciativa foi destaque em grandes canais de comunicação. Em 
maio foi inaugurado uma unidade do Bazar Gerando Falcões, esse é um negócio de impacto social 
que dá acesso a bens de consumo para a população de baixa renda, todo o resultado das vendas 
é reinvestido em programas de transformação nas periferias e favelas em 2022. No dia 16 de se-
tembro de 2022, a ViaMobilidade concluiu com sucesso a auditoria externa no modelo da ISO 9001 
(Qualidade dos processos e operações do negócio) e 14001 (Qualidade ambiental).
2. Desempenho Econômico-Financeiro
Em R$ Mil 2022 2021 Var %
Receita operacional bruta (incluída a Receita de construção) 484.098 390.979 23,82%
Receita operacional bruta (excluída a Receita de construção) 460.115 353.948 30,00%
- Outras receitas 460.115 353.948 30,00%
Deduções da receita bruta (9.202) (7.113) 29,37%
Receita líquida (excluída a Receita de construção) 450.913 346.835 30,01%
(+) Receita de construção 23.983 37.031 -35,24%
Custos e despesas (a) (343.188) (311.435) 10,20%
- Depreciação e amortização (39.230) (34.331) 14,27%
- Serviços de terceiros (62.559) (61.695) 1,40%
- Custo da outorga (4.601) (3.539) 30,01%
- Custo com pessoal (120.707) (96.256) 25,40%
- Custo de construção (23.983) (37.031) -35,24%
- Outros custos e Resultados operacionais (92.108) (78.583) 17,21%
EBIT ajustado 131.708 72.431 81,84%
Margem EBIT ajustada (b) 29,21% 20,88% 39,87%
(+) Resultado de equivalência patrimonial 41.069 14.615 181,01%
EBIT (c) 172.777 86.888 98,85%
Margem EBIT 27,73% 18,87% 46,98%
(+) Depreciação e amortização 39.230 34.331 14,27%
EBITDA (b) 212.007 121.219 74,90%
Margem EBITDA 0,4468 0,3158 41,48%
(+/-) Resultado de equivalência patrimonial (41.069) (14.615) 181,01%
EBITDA ajustado 170.938 106.762 60,11%
Margem EBITDA ajustada (d) 37,91% 30,78% 23,16%

(85.075) (40.089) 112,22%
Resultado de equivalência patrimonial 41.069 14.615 181,01%
Lucro antes do IR & CS 87.702 46.957 86,77%
Imposto de Renda e Contribuição Social (13.246) (9.804) 35,11%
Lucro antes da participação dos minoritários 74.456 37.153 100,40%
Lucro Líquido atribuído aos acionistas da controladora 74.456 37.153 100,40%
Endividamento bruto (e) 597.391 692.877 -13,78%
Investimentos (caixa) 33.098 46.369 -28,62%
(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados nas 

serviços prestados, despesas gerais e administrativas, outros resultados operacionais. (b) A mar-
gem EBIT ajustada, foi calculada por meio da divisão do EBIT ajustado pelas receitas líquidas, 
excluindo-se a receita líquida de construção, dado que esta é um requerimento das práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida afeta os custos totais. (c) Calculados de acordo com 
a Instrução CVM 527/12. (d) A margem EBITDA ajustada foi calculada por meio da divisão do 
EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita de construção, dado que esta é um 

requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida de igual valor afeta 
os custos totais. (e) Somatório das debêntures de curto e longo prazo (líquidos dos custos de 
transação). Receita Líquida:
demanda transportada em 2022, pois, em 2021 teve forte impacto em função da pandemia do 
COVID-19 e da necessidade de isolamento social. O reajuste das tarifas é feito pela variação de 
85% do IPC e de 15% do reajuste de energia em fevereiro de cada ano. Em 2022, o reajuste foi de 
8,57%. Custos e Despesas: Com a retomada parcial da demanda a Companhia teve a necessida-
de de readequação do quadro de colaboradores, o que gerou aumento nos custos principalmente 
nos custos de pessoal. Resultado Financeiro Líquido:
substancial do CDI, indexador do SWAP (Hedge Imposto de 
Renda e Contribuição Social: Maior apuração de impostos decorrente do crescimento dos resulta-
dos, impactados pela retomada da demanda e consequente crescimento da receita líquida. Inves-
timentos:
infraestrutura de integração da Estação Santo Amaro. 2.1 Dividendos Propostos: Em 2022 a 
Companhia distribuiu um total de R$ 8.099 na forma de juros sobre capital próprio e R$ 731 divi-
dendos adicionais propostos aos seus acionistas (R$ 3.813 em 2021). 3. Estratégia e Gestão: 3.1 
Governança Corporativa: A Companhia possui estrutura de governança corporativa que inclui o 
Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão busca valorizar o 
equilíbrio e a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada de decisão. Por isso, 
todos os acionistas controladores têm participação efetiva no Conselho de Administração, apro-
vando medidas de forma coletiva. 3.2 Gestão de Pessoas: A Companhia acredita na capacidade 
criativa, realizadora e transformadora do ser humano, o que motiva a realização de um trabalho 

empresa desenvolveu uma política de gestão de pessoas com foco na excelência da seleção, reten-
ção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo subsídios para promover o crescimento de seus 

4. Sustentabilidade: A sustentabilidade subsidia-
da pelos pilares ESG é um tema estratégico do Grupo CCR para impulsionar a geração de valor 
para seus acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, colaboradores e todos os outros públicos 
de relacionamento. Nossa cultura de sustentabilidade permeia os negócios e é fortalecida por uma 

ampliar os impactos positivos nos vieses ambientais, sociais e econômicos em nossas operações. 
Essa visão estratégica é assegurada por uma estrutura de governança para que a sustentabilida-
de ocorra de forma transversal em todo o Grupo CCR, desde o Conselho de Administração (CA) até 
as concessionárias que administram os ativos de infraestrutura. A atuação do Comitê de Riscos e 
Reputação, que assessora o CA, contribui para estabelecer diretrizes que alinhem o desenvolvi-
mento dos negócios às demandas e movimentos globais em prol do desenvolvimento sustentável, 
ao aprimoramento das relações com os stakeholders e à organização das doações e patrocínios a 

é decidida de forma colegiada através da Diretoria Executiva, do Comitê de Gente e ESG e do 
Conselho de Administração da CCR. A Diretoria Executiva conta com um executivo responsável pela 
gestão do tema e uma equipe responsável por disseminar e internalizar os conceitos, práticas e 
estratégia para as divisões de negócio. A responsabilidade pelo planejamento e análise dos proje-
tos socioambientais é do Instituto CCR, também responsável pela gestão do investimento socio-
ambiental. Um sólido conjunto de políticas corporativas é a base para que a gestão da sustenta-
bilidade esteja em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR: • Código de Ética; • Polí-
tica do Meio Ambiente; • Política de Mudanças Climáticas; • Política de Responsabilidade So-
cial; • Política de Gerenciamento de Riscos; • Política da Empresa Limpa. Para conhecer essas e 
outras políticas do Grupo CCR, acesse seção de Governança através do endereço abaixo: www.ccr.

com.br/ri. Visando a transparência de suas ações, anualmente, o Grupo CCR divulga os resultados 
e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por meio do seu Relatório Anual e de Sus-
tentabilidade (RAS) de forma integrada, adotando a metodologia proposta pelo Comitê Internacio-
nal para Relatos Integrados (sigla em inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacional-
mente, propostos pela Global Reporting Initiative (GRI). Para ler edição mais recente do Relatório 
Anual e de Sustentabilidade acesse http://www.grupoccr.com.br/sustentabilidade/relatorios. 4.1 
Iniciativas voluntárias: O Grupo CCR participa voluntariamente de iniciativas externas capitane-
adas por instituições reconhecidas pelo esforço para a promoção do desenvolvimento sustentável. 
Os principais movimentos aos quais a Companhia adere são: • Pacto Global (Organização das 
Nações Unidas - ONU): iniciativa da ONU que dissemina 10 princípios a serem seguidos por com-
panhias que ambicionam agir com responsabilidade e sustentabilidade; • Agenda 2030 e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): plataforma da ONU que visa engajar governos, 
empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvolvimento sustentável; • Carbon Disclosure Pro-
gram (CDP): coalizão internacional que fomenta a publicação de inventários de GEE (Gases do 
Efeito Estufa) e informações sobre a gestão das emissões para o público investidor; • Global 
Reporting Initiative (GRI): organização multistakeholder que desenvolveu as diretrizes mais acei-
tas internacionalmente para o relato da gestão de sustentabilidade corporativa; e • Relato Inte-
grado (IIRC): o principal objetivo desse framework é explicar para os stakeholders como a compa-
nhia gera valor ao longo do tempo, em diferentes tipos de capitais. 4.2 Instituto CCR: O Instituto 

Grupo CCR, proporcionando transformação com apoio a projetos via leis de incentivo, campanhas 
institucionais e programas proprietários. O foco do Instituto CCR é a inclusão social por meio de 
iniciativas de geração de renda, saúde, educação, cultura e esporte. Saiba mais em http://www.
institutoccr.com.br. 4.3 Prêmios e reconhecimentos: Prêmio UITP - União Internacional de Trans-
portes Públicos: Em 2022, o Grupo CCR S.A. recebeu o Prêmio UITP, da União Internacional de 
Transportes Públicos, na categoria Valores Institucionais. O case apresentado foi ‘Novo Propósito 
& Cultura - Viva Seu Caminho’, devido à série de iniciativas desenvolvidas na ViaMobilidade 5 e 

endedores de periferia. Uma importante conquista por uma mobilidade mais humana. 5. Conside-
rações Finais: 5.1. Agradecimentos: A Companhia agradece a todos os nossos usuários, aos 

volvida. Agradecemos também aos nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais 
5.2. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara 

que discutiu, reviu e concordou, por unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório da KPMG 
Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
emitido nesta data, e com as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022. 5.3. Auditores Independentes: Em nosso relacionamento com o Au-

base no princípio de que, o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções geren-
ciais e promover nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Independentes 

nais, não foram objetos de auditoria por parte dos auditores independentes.
São Paulo, 9 de março de 2023.

A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2022 2021
 Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 114.110 109.574
6 2.780 -

Contas a receber das operações 7 - 2.394
Contas a receber - partes relacionadas 9 30.875 8.001
Contas a receber do Poder Concedente 7 34.284 31.405
Tributos a recuperar 2.973 2.286
Despesas antecipadas 8.087 7.783
Dividendos a receber 9 - 3.596
Adiantamento a fornecedores 2.002 299
Estoques (materiais sobressalentes) 32.762 34.758
Outros créditos 402 199
Total do ativo circulante 228.275 200.295

Não circulante
 Realizável a longo prazo

Impostos diferidos 8b 11.838 5.669
Depósitos judiciais 68 87
Estoques (materiais sobressalentes) 30.773 17.854
Tributos a recuperar - 2.788
Despesas antecipadas 33 51

42.712 26.449
Investimentos 10c 22.492 24.828
Imobilizado 11 15.970 16.196
Intangível 12 631.010 591.065
Infraestrutura em construção 12 10.661 54.906
Total do ativo não circulante 722.845 713.444

Total do ativo 951.120 913.739

Passivo Nota 2022 2021
 Circulante

Debêntures 13 166.058 120.310
Fornecedores 18.605 23.806
Fornecedores - partes relacionadas 9 7.234 1.122
Impostos e contribuições a recolher 5.995 2.368
Obrigações com o Poder Concedente 20 1.493 1.333
Obrigações sociais e trabalhistas 14 21.075 16.975
Provisão de energia elétrica e IPTU 28.925 19.845
Contas a pagar - operações com derivativos 19 28.827 13.696
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 26.835 9.152
Outras contas a pagar 465 14
Total do passivo circulante 305.512 208.621

Não circulante
Debêntures 13 431.333 572.567
Obrigações sociais e trabalhistas 14 740 541
Fornecedores - 128
Provisão para riscos cíveis, administrativos, 
 trabalhistas e previdenciários 15 227 48
Contas a pagar - operações com derivativos 19 34.547 8.661
Outras obrigações 30 -
Total do passivo não circulante 466.877 581.945

Patrimônio líquido
Capital social 16a 89.000 89.000
Dividendos adicional proposto 16d 731 -
Reserva de lucros 16c 89.000 34.173

178.731 123.173
Total do passivo e patrimônio líquido 951.120 913.739

(Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 17 474.896 383.866
Custos dos serviços prestados
  Custo de construção (23.983) (37.031)
  Serviços (50.308) (48.416)
  Custos com Poder Concedente (4.601) (3.539)
  Depreciação e amortização 11 e 12 (36.608) (32.045)
  Custo com pessoal (103.531) (85.872)
  Materiais, equipamentos e veículos (11.851) (9.763)
  Água, telefone e internet (2.638) (1.918)
  Energia elétrica (48.625) (43.740)
  IPTU (8.948) (5.326)
  Seguros (5.386) (5.733)
  Outros (6.686) (8.027)

(303.165) (281.410)
Lucro bruto 171.731 102.456
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas
Serviços (12.251) (13.279)
Depreciação e amortização 11 e 12 (2.622) (2.286)
Despesas com pessoal (17.176) (10.384)
Materiais, equipamentos e veículos (852) (600)
Gastos com viagens e estadias (185) (30)
Contribuições a sindicatos e associações de classe (275) (259)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (890) (137)
Despesas legais e judiciais (35) (96)
Provisão (reversão) para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 15.1 (179) 211
Água, telefone e internet (1.005) (896)
Impostos, taxas e despesas com cartório (308) (85)
Outros (3.200) (755)

(38.978) (28.596)
Outros resultados operacionais (1.045) (1.438)
Resultado de equivalência patrimonial 10c 41.069 14.615
Outros resultados operacionais - 9

172.777 87.046
18 (85.075) (40.089)

Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 87.702 46.957
Imposto de renda e contribuição social - correntes e  diferidos 8a (13.246) (9.804)
Lucro líquido do exercício 74.456 37.153

(Em milhares de Reais)

Reserva de Lucros
Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Dividendos adicionais propostos Lucros acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 89.000 3.161 3.356 4.141 - 99.658
Distribuição de dividendos em 30 de abril de 2021 - - - (4.141) - (4.141)
Lucro líquido do exercício - - - - 37.153 37.153

Destinações: -
Reserva Legal - 1.858 - - (1.858) -
Juros sobre capital próprio em 20 de dezembro de 2021 (líquido) - - - - (3.813) (3.813)
Juros sobre capital próprio em 20 de dezembro de 2021 (IRRF) - - - - (673) (673)
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (5.011) (5.011)
Reserva de retenção de lucros - - 25.798 - (25.798) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 89.000 5.019 29.154 - - 123.173
Lucro líquido do exercício - - - - 74.456 74.456
Destinações:
Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (líquido) 16e - - - - (6.884) (6.884)
Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (IRRF) 16e - - - - (1.215) (1.215)
Reserva legal 16b - 3.722 - - (3.722) -
Dividendo mínimo obrigatório 16d - - - - (10.799) (10.799)
Dividendos adicionais propostos 16d - - - 731 (731) -
Reserva de retenção de lucros 16c - - 51.105 - (51.105) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 89.000 8.741 80.259 731 - 178.731

Demonstrações dos resultados abrangentes 
(Em milhares de Reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 74.456 37.153
 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 74.456 37.153

(Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
 Lucro líquido do exercício 74.456 37.153
  Ajustes por: 

Imposto de renda e contribuição social diferidos (6.169) (4.029)
Depreciação e amortização 39.230 34.331
Baixa do ativo imobilizado 25 23
Equivalência patrimonial (41.069) (14.615)
Variação cambial fornecedores estrangeiros 21 (4)
Juros sobre debêntures 63.581 66.459
Juros e variação monetária com partes relacionadas 7.524 -
Resultado de operações com derivativos 58.730 59.916
Valor justo sobre debêntures (fair value option) (32.217) (85.798)
Provisão de energia elétrica, IPTU e outras 9.080 8.526
Atualização monetária para riscos trabalhistas e previdenciários 10 4
Constituição da provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 573 207
Capitalização de custos de debêntures (1.631) (4.471)

(223) 4.097
171.921 101.799

 Variação nos ativos e passivos
  (Aumento) redução dos ativos

Contas a receber 2.394 39.337
Contas a receber - partes relacionadas (22.874) (6.606)
Dividendos recebidos 47.001 13.530
Tributos a recuperar 2.101 1.869
Estoques (10.923) (15.957)
Adiantamento a fornecedores (1.703) (166)
Depósitos judiciais 19 (34)
Despesas antecipadas e outros créditos (489) (2.986)

(138.899) (156.507)
136.020 125.102

  Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores (5.350) 4.660
Fornecedores - partes relacionadas (1.412) (457)
Obrigações sociais e trabalhistas 4.299 3.359
Obrigações com poder concedente 160 174
Impostos e contribuições a recolher 17.980 7.375
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (15.568) (5.803)
Pagamento de riscos trabalhistas e previdenciários (404) (422)
Outras contas a pagar 481 6

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 184.754 108.273
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado (3.519) (4.525)
Adição de ativo intangível (29.579) (39.648)

(2.557) (4.097)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (35.655) (48.270)

 Liquidação de operações com derivativos (17.713) 35.389
 Debêntures
  Pagamentos de principal (61.600) -
  Pagamentos de juros (65.250) (66.458)
 Juros sobre capital próprio pagos - (4.486)

(144.563) (35.555)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.536 24.448
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 109.574 85.126

114.110 109.574
4.536 24.448

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o 
funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Admi-
nistração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um deter-

meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administra-

ceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; 
• como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no 

vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os 

no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. 

risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo 
e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratu-

atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingen-

contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos 

na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compen-

ro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 

ção subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 

custo amortizado 
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resulta-
do líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

: 

mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 

surados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: : A Companhia desreco-

: A Companhia desreconhece um passi-

transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Hedge de valor justo: hedge de exposição às alterações no valor justo de ativo ou passivo reconhe-

hedge de valor justo são registradas 
no resultado juntamente com quaisquer mudanças no valor justo dos itens objetos de hedge atribu-
íveis ao risco protegido. A contabilização do hedge é descontinuada, prospectivamente, quando a 
Companhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou 

hedge. O ajuste ao valor justo 
do item objeto de hedge, oriundo do risco de hedge, é registrado no resultado a partir da data de 
descontinuação. Hedge : hedge
seja atribuível a um risco particular associado a um ativo ou passivo reconhecido (tal como todos 
ou alguns dos futuros pagamentos de juros sobre uma dívida de taxa variável) ou a uma transação 
prevista altamente provável e que possa afetar o resultado. A parte efetiva das mudanças no valor 

hedge

líquido e limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com 
base no valor presente, desde o início do hedge. As perdas ou ganhos relacionados à parte inefetiva 
são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Quando a transação objeto de hedge

tangível, o valor acumulado na rubrica hedge

de hedge descontinuadas, até o momento em que isso ocorrer. Os valores anteriormente reconheci-

o resultado no período em que o item objeto de hedge é reconhecido no resultado, na mesma rubrica 
da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. A contabilização de hedge é descon-
tinuada quando a Companhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é ven-

hedge. Quando não 
se espera mais que a transação objeto de hedge prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumula-
dos e diferidos no patrimônio são reconhecidos imediatamente no resultado. Compensação: Os ati-

quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 
• Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplica-

f) Custo de transação na emissão 
de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados 

valor líquido recebido pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a 
efetuar para a liquidação dessa transação. g) Estoque: Os estoques estão compostos na forma de 
materiais de manutenção a serem consumidos no processo de prestação de serviços, são mensura-
dos pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, inclui todos os custos de aquisição, 
bem como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais e em 
condições de utilização. O custo dos estoques é baseado no princípio no custo médio ponderado. 
h) Ativo imobilizado: • Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo 
histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos 
imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção 
dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para 

imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no 

resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela 
comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo, são reconhe-
cidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios 

ponente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no 
resultado quando incorridos. • Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às 
taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o 
menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 11. Os méto-
dos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 
i) Ativos intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e cus-
tos de desenvolvimento de sistemas informatizados: São demonstrados ao custo de aquisição, de-
duzidos da amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestru-

de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Compa-
nhia efetua o teste de valor recuperável. j) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): 

rada passa a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento 
seja menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem 

esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de 

do na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 

to esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são rele-
vantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e 
considerando informações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são esti-
mativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de cré-

baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 

ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada 

a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja 
constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determi-

esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a 

relacionados a unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas 
estão relacionadas à estimativa de usuários, do projeto de infraestrutura detido aos índices que 
reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao 

líbrio contratual. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o 
valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo 
é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é 

ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em 
períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a 
perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha 
havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na 
condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líqui-
do de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. k) Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser 

no resultado. 

ros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetárias e 

conhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. m) Benefícios a 
empregados: 

parada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obri-

despesas de benefícios a empregados no resultado nos exercícios durante os quais serviços são 
prestados pelos empregados. • Be nefícios de curto prazo a em pregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. n) Imposto de renda e contribuição social: 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 
(base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sob re o 

social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que e stejam relacionados a itens reconhecidos di retamente no patrimônio líqui-
do. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes 

mensurados com ba se nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 

a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda 
corrente e diferido, a Companhia leva em consideraçã o o impacto de incertezas relativas às posi-

Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a 

missas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à ade-
quação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano 

lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo 

tivas e diferenças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos 
lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporá-
rias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo 
técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas 
por condições futuras esperadas da economia e d o mercado, além de premissas de crescimento da 
receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas 

entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconheci-
mento inicial de ativos e passivo s em uma transação que não seja uma combinação de negócios e 
que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. o) Direito da concessão: 
Em consideração à orientação contida nos itens 12 (b) e 14 da OCPC 05 - Contratos de concessão, 
é adotada a prática contábil de ativar o preço da delegação do serviço público pago ao Poder Con-
cedente (divulgado na nota explicativa n.º 12). p) Contratos de concessão de serviços - Direito de 
exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação 
Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do conces-
sionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a pres-
tação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento  do 
respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a 
prestação dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições previstas no contrato.  Nos 
termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como 

prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melho-
ria) usada para prestar um serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços 
de operação) durante determinado prazo. Se o conce ssionário presta serviços de construção ou 
melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. 
Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível. O concessionário reconhe-
ce um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela 

inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos 

intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado individual-
mente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito 
de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de 
melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é 
composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atri-
buíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, 
considerando-a zero. Dispêndios realizados na construção de obras de melhorias que não geram 
benefício econômico futuro são registrados como custo quando incorridos por não atenderem ao 
critério de reconhecimento de ativo intangível. A amortização do direito de exploração da infraestru-
tura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico espera-
do ao longo do prazo de concessão metroviária, tendo sido adotada a curva estimada de passageiros 
como base para a amortização. q) Contabilização de reequilíbrios econômicos: Política contábil 
após 1º de janeiro de 2022: A Companhia reconhece contabilmente os ativos não monetários oriun-

reequilíbrios econômicos, como ativo intangível pelo seu valor justo, tendo como contrapartida uma 
receita no resultado, considerando que não existe nenhuma obrigação de performance associada. 

ça temporária. r) Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, 
a partir de 1º de janeiro de 2022, as novas normas abaixo descritas, que não produziram impactos 

• Contratos 
Onerosos - Custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25): As alterações buscam es-
clarecer quais custos devem ser considerados na estimativa do custo de cumprimento de um con-
trato para avaliar se o contrato é oneroso. Para isso, foram considerados tanto os custos incremen-
tais de cumprimento do contrato quanto alocação de outros custos que se relacionam diretamente 
com o cumprimento do contrato. As alterações são efetivas para contratos em que uma entidade 
ainda não cumpriu todas as suas obrigações em ou após 1º de janeiro de 2022. s) Novas normas 
ainda não efetivas: 

contábeis - alterações ao CPC 23; • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação (alterações ao CPC 32); • Passivos de arrendamento em uma venda e le-
aseback - alterações ao CPC 06; e • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 

baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 

mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 

cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). • Derivativos: As operações com 
swap de taxa de juros, que visam 

à proteção contra riscos cambiais e de taxas de juros. Operações de swap de juros: Os valores 

operações, tomando como base cotações de mercado futuras obtidas de fontes públicas (B3 e 
Bloomberg) adicionadas dos respectivos cupons, para a data de vencimento de cada uma das 
operações, e trazidos a valor presente por uma taxa livre de riscos na data de mensuração. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mer-

hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
• Nível 1: preços negociados (sem ajustes) 

em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços 
negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo 
ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

A Companhia apresenta exposição aos se-

sentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados 
e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divul-

a) Risco 
de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência 

permanente das posições em aberto, exceto para contas a receber junto aos Poderes Concedentes, 
que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito. No que tange às ins-

avaliadas por agências de rating. Decorre da possibilidade 
de sofrer redução nos ganhos ou aumento das perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 

ladas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas 
n.os

c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das 
moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como 

operações de hedge para mitigar esses riscos. Decorre da escolha 
entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Compa-

ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo 
com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de de-
bêntures. A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuidade 
operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos 

correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de venci-
mento. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos 
de 1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
3 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima de 
4 anos

Debêntures (a) 166.960 119.326 82.420 123.440 465.134
Fornecedores e outras contas a pagar 19.070 - - - -
Fornecedores - partes relacionadas 7.234 - - - -
Contas a pagar - operações com derivativos 28.827 - - - 34.547
Dividendos a pagar 26.835 - - - -
Obrigações com o Poder Concedente 1.493 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Ca ixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa e bancos 1.927 4.383

CDB 112.183 105.191
Total - Caixa e equivalente de caixa 114.110 109.574
Circulante 2022 2021

CDB 2.780 -
2.780 -

12,74% a.a. (99,27% do CDI, equivalente a 4,36% a.a., em média, 31 de dezembro de 2021).
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SEXTA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da
Capital.  FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua
Vitorino Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,
foi prenotado sob o nº  508.206, em  13 de  outubro  de 2022,  o requerimento
feito por SILVIO ALVARO COELHO,  brasileiro, economista, RG. nº
11536635-SSP/SP, CPF/MF.  nº 042.827.248-70, e sua esposa, LIDICE
MARTINS DE ARAUJOALVARO COELHO,  brasileira, do lar, RG. nº
197239286-SSP/SP, CPF/MF. nº 101.955.378-23, casados sob o regime da
comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e
domiciliados na Avenida Artemia Pires Freitas nº 8220, casa 0 – 6,
Condomínio Viva Mais Master, Município de  Feita de Santana, BA, objetivando
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do apartamento nº 33 no 3º andar do
“Edifício Campevas”, situado na Rua Campevas nº 698, no 19º Subdistrito
– Perdizes,  objeto da matrícula 61.294, deste Serviço Registral. Em
observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei
Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos
itens 416 e 425 a 434 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65
do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não
apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará
anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, §
2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência do
referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a este
Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00
horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação vigente,
acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias
contados da data da publicação deste Edital. E para que chegue ao
conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venham de
futuro alegar ignorância,expede-se o presente edital que será publicado em
um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo.São Paulo,   23
de fevereiro de 2023. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).         23/02 e 10/03/23

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005362-46.2022.8.26.0152 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JEFFERSON PEREIRA DA SILVA CARDOSO, Brasileiro, RG 40.112.601, CPF 337.135.998-
07, com endereço à Estrada dos Alpes, 987, Jardim Belval, CEP 06423-080, Barueri - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Cumprimento de sentença por parte de Legacy Incorporadora Ltda, alegando em síntese: “que LEGACY
INCORPORADORA LTDA requereu a instauração do incidente de cumprimento de sentença com relação a Jefferson
Pereira da Silva cardoso, para que EFETUE o pagamento do débito 22.901,64, devidamente corrigiso, no prazo de
quinze (15) dias, inclusive, advertindo-o de que, em caso de descumprimento será acrescida a multa em 10% e de
honorários nos termos do NCPC, (art.513, § 2º, IV)”. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze
(15) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 28 de fevereiro de 2023

EDITAL DE NOTIFICAÇÂO LINO ELIAS DE PINA, WRGAVA ADMINISTRADORA DE
BENS LTDA, por seu sócio WILSON ROBERTO GAVA e LUCIANA ARASHIRO DOS
SANTOS RIVERA e EDUARDO ALONSO BRAVO, nos termos da lei, NOTIFICAR
CAROLINA TROVATO GOMEZ, portadora do RG 43.662.802-8 e inscrita no CPF/MF
318.094.888-42 e Maria Luísa Trovato Gomez, CPF: 014.722.278-83, RG/RNE:
84431878, atualmente em local incerto e não sabido de que os dois primeiros cederam
onerosamente o crédito que detinham ante as NOTIFICADAS, nos autos do processo
0010341-47.2021.8.26.0003, cumprimento de sentença derivado dos autos Nº 1022635-
85.2019.8.26.0003 da 3ª Vara Cível do Fórum do Jabaquara, onde são partes WRGAVA,
LINO e os executados Espólio de Cláudio Barcia Gomes, Carolina Trovato Gomez e
Maria Luísa Trovato Gomez e que, assim sendo, substituirão, como determina a lei, os
primitivos credores, sucedendo-os. Assim, cumprindo o determinado pelo artigo 290
do Código Civil Brasileiro publica-se o presente para ciência inequívoca.

2º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO JERSÉ
RODRIGUES DA SILVA. Oficial do 2º Registro de Imóveis desta
Capital. Faz Saber aos que o presente edital vir ou dele conhecimento
tiverem e interessar possam, fica os Srs. CARLOS VARELLA FILHO,
com Endereço na RUA DR. FRANCO DA ROCHA, 553 – CEP 05015-040;
GALANTINA DELNERO, com Endereço na RUA DR. FRANCO DA
ROCHA, 545 – CEP 05015-040; DENISE REIS LONGHI, com Endereço
na Rua Bartira, 568 – Perdizes; e, NICOLA ABDUCH NETO e MARIA
BEATRIZ AIRES LAMELAS ABDUCH, com Endereço na RUA DR.
FRANCO DA ROCHA, 559 – CEP 05015-040, notificados, nos termos da
Lei 10.931/2004, para informar-lhes acerca do procedimento extrajudicial
de USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA, requerido por IEDA CUNHA
CAMARGO, seu marido VANDERLEI OLIVATO DE CAMARGO, IONE
CUNHA DE SOUZA, solteira, IARA CUNHA DE SOUZA, divorciada,
CAROLINA MARQUES DE SOUZA, solteira, GUILHERME MARQUES DE
SOUZA, solteiro, e VINICIUS MAREQUES DE SOUZA, solteiro, tendo
por objeto o imóvel situado na Rua Dr. Franco da Rocha nºs 539/
543, no 19º Subdistrito, Perdizes, objeto da Transcrição nº 28.832,
deste Serviço Registral, feita em 13 de junho de 1950. Em observância à
previsão legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73,
alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 408 a 419 do
Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça,
deste Estado, fica Vª. Sª.  NOTIFICADA do inteiro teor dos documentos que
seguem anexos, podendo, nos termos do § 10º, do art. 216-A da Lei Fed.
6015/73, impugnar fundamentadamente o presente procedimento no prazo
de 15 (QUINZE) DIAS. O oferecimento da impugnação, se for o caso,
deverá ser feito ao 2º Oficial de Registro de Imóveis desta Capital, na rua
Vitorino Carmilo, 576, no Bairro da Barra Funda, no horário das 9.00 às
16.00 horas, nos dias úteis. Em caso de impugnação do pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião em tela, em conformidade com
o § 10º, do art. 216-A, da Lei Fed. 6015/73, combinado com o item 418 do
Cap. XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça deste
Estado, o Processo acompanhado das respectivas manifestações, será
enviado ao MM. Juiz de Direito da 1ª.  Vara de Registros Públicos, desta
Capital. São Paulo, 10 de março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO 20 DIAS – PROCESSO Nº 1034491-41.2022.8.26.0100.  O (A) MM. Juiz
(a) de Direito da 24ª Vara Cível do Foro Central Cível – Comarca de São Paulo – Capital, Dr (a) Claudio
Antônio Marquesi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a (o) (s) requeridos - MSK OPERAÇÕES E
INVESTIMENTOS LTDA., CNPJ nº 23.206.780/0001-26, CARLOS EDUARDO DE LUCAS, CPF nº
205.119.098/45 e GLAIDSON TADEU ROSA, CPF nº 273.830.478/85, que por parte de LUCY DAVIS DE
OLIVEIRA LIMA e outros - requerentes, foi ajuizada a presente Ação – Classe: Procedimento Comum Cível
– Assunto: Práticas Abusivas, objetivando a procedência do pedido postulado na prefacial, para declarar a
rescisão contratual, bem como a restituição integral das quantias investidas pelos requerentes junto aos
requeridos, devidamente corrigidas monetariamente, desde a data de cada desembolso. Valor da causa:
R$945.000,00 (Abril/2022). Encontrando-se os requeridos em lugar incerto e não sabido, pelo MM. Juiz e
nos autos, foi determinada as respectivas CITAÇÕES, por EDITAL, para os fins e termos da ação proposta;
e, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do fixado no presente edital,
apresentem querendo repostas, sendo advertidos das sanções dos artigos 344 e 355, inc. II, do NCPC, sob
pena de, presumirem-se como verdadeiros, todos os fatos alegados na inicial. Não sendo contestada a ação,
os Requeridos serão considerados revéis, caso em que lhes será nomeado curador especial. Será o presente
Edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 20 de janeiro de 2.023. 08 e 10/03
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CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.continuação

7. Contas a receber: Contas a receber das operações
2022 2021

Circulante
Receitas tarifárias (a) - 2.394

- 2.394
(a) Crédito a receber da SPTrans - São Paulo Transportes S.A. e da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo, decorrentes de serviços prestados aos usuários.
Cont   as a receber do Poder Concedente

2021 2022
Saldo inicial Adições Recebimento

Mitigação de demanda (a) 31.405 138.899 (136.020) 34.284
Total geral 31.405 138.899 (136.020) 34.284
(a) Refere-se a saldo de receita de mitigação de demanda, o qual é recebido ao longo do trimestre 
subsequente ao reconhecimento.
8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A concilia ção do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir: 

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 87.702 46.957
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (29.819) (15.965)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
 Equivalência patrimonial 13.964 4.969
 Despesas indedutíveis (638) (624)
 Juros sobre capital próprio 2.753 1.525
 Remuneração variável de dirigentes estatutários (271) (71)
 Incentivos relativos ao imposto de renda (PAT e Prorrogação de 
  licença maternidade) 740 337
 Outros ajustes tributários 25 25
Despesa de imposto de renda e contribuição social (13.246) (9.804)
Impostos correntes (19.415) (13.833)
Impostos diferidos 6.169 4.029

(13.246) (9.804)
Alíquota efetiva do imposto 15,10% 20,88%
b.    Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:

2021

2022

Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido
Provisão para participação nos resultados 
 (PLR) 1.670 629 2.299 2.299 -
Provisão para perda esperada - contas a 
 receber - 1 1 1 -
Provisão para riscos trabalhistas e 
 previdenciários 17 60 77 77 -
Resultado de operações com derivativos (336) 2.992 2.656 2.656 -
Despesas pré operacionais 614 (388) 226 226 -
Provisão de energia elétrica/IPTU 6.747 3.088 9.835 9.835 -
Capitalização de juros (3.241) (356) (3.597) - (3.597)
Outros 198 143 341 341 -
Impostos ativos (passivos) antes da 
 compensação 5.669 6.169 11.838 15.435 (3.597)
Compensação de imposto - - - (3.597) 3.597
Imposto líquido ativo (passivo) 5.669 6.169 11.838 11.838 -

2021

2020
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido

 negativas 1.537 (1.537) - - -
Provisão para participação nos resultados 
 (PLR) 337 1.333 1.670 1.670 -
Provisão para riscos trabalhistas e 
 previdenciários 88 (71) 17 17 -
Resultado de operações com derivativos (3.569) 3.233 (336) - (336)
Despesas pré operacionais 1.001 (387) 614 614 -
Provisão para fornecedores 3.849 2.898 6.747 6.747 -
Custos dos empréstimos capitalizados (1.815) (1.426) (3.241) - (3.241)
Outros 212 (14) 198 198 -
Impostos ativos (passivos) antes da 
 compensação 1.640 4.029 5.669 9.246 (3.577)
Compensação de imposto - - - (3.577) 3.577
Imposto líquido ativo (passivo) 1.640 4.029 5.669 5.669 -
9.   Partes relacionadas:   Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, assim 

operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, 

Saldos
2022 2021

Contro-
ladoras

Contro-
lada

Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladoras

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo -
Bancos conta movimento - - 10 10 - - -
Contas a receber 62 5 30.808 30.875 19 7.982 8.001
Dividendos - - - - - - 3.596

-
Passivo -

Fornecedor e contas 
 a pagar 1.247 16 5.971 7.234 344 778 1.122
Derivativos - - 7.811 7.811 - - -
Dividendos 26.872 - - 26.872 - - -
Debêntures - - 652.955 652.955 - - -
Outros débitos  - - 213 213 - - -

Transações
2022 2021

Contro-
ladoras e 

minoritários
Con-

trolada

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Contro-
ladoras e 

minoritários

Outras 
partes 

relacio-
nadas Total

Custos/despesas de 
 serviços prestados - 
  transmissão de dados - - - - - 42 42
Custos/despesas de servi-
 ços prestados - suporte e 
  manutenção tecnologia - - - - - 783 783
Custos/despesas de servi-
 ços prestados - CCR GBS 748 - - 748 - - -
Repasse de custos e 
 despesas  - CCR GBS 7.332 - - 7.332 3.114 - 3.114
Repasse de custos e 
 despesas de colaboradores 369 16 5.385 5.770 - 3.914 3.914
Benefício da previdência 
 privada de colaboradores - - 173 173 - - -

- - 3 3 - - -

 derivativos - - 7.338 7.338 - - -

 derivativos - - 12.755 12.755 - - -
Receitas de mútua 
 cooperação - - 61 61 - - -
Despesas de prestação de 
 garantias em dividas 6.270 - 1.253 7.523 - - -
Imobilizado - - - - - 36 36

Aos Acionistas e Administradores da 
Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S. A. - São Paulo - SP
Opinião: 
de São Paulo S.A. (Companhia) , que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 

Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S. A. em 31 de dezembro de 2022, o de-

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 

Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 

não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos relacio-
nados aos ativos de concessão: 
Principais assuntos de auditoria: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia reconheceu o mon-
tante de R$ 30.431 mil referente a infraestrutura em construção que está sendo realizada na  
concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 - Contratos de concessão, os gastos com melhorias ou 
ampliações da infraestrutura são reconhecidos como ativos, uma vez que representam serviços de 

construção com potencial de geração de receitas adicionais, enquanto que os gastos com manu-
tenção da infraestrutura são reconhecidos como despesas quando incorridos, uma vez que não 
representam potencial de geração de receita adicional. A Companhia exerceu julgamentos para 
determinar quais os gastos que possuem potencial de geração de receitas adicionais e, conse-

a nossa auditoria, devido à natureza da política contábil relativa ao assunto e ao julgamento rea-

Como auditoria endereçou esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: - Testes docu-
mentais, em base amostral, dos gastos com a construção e melhoria da infraestrutura em cons-

tos. - Avaliação, em base amostral, da natureza dos gastos com a construção, melhoria e manu-
tenção da infraestrutura, considerando os critérios e políticas contábeis para determinação se tais 

ções contábeis consideram as informações relevantes. Com base nas evidências obtidas, por meio 
dos procedimentos de auditoria acima sumarizados,  consideramos aceitáveis os gastos capitali-
zados com construção e melhoria da infraestrutura, assim como as respectivas divulgações, no 

de dezembro de 2022. 
relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informa-

nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-

ras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê- lo, considerar se 

nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. A administração é 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 

a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 

tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 

dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 

tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 

nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

presentações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 

- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 

Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-

transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obte-

nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 

titui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 09 de março de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP230426/O-9

2022 2021
Remuneração (a):

1.147 967
Outros benefícios:
Provisão para remuneração variável
Provisão para remuneração variável do ano a pagar no ano seguinte 1.899 990
Complemento de PPR do ano anterior pago no ano 1.425 34
Previdência privada 72 73
Seguro de vida 2 2

4.545 2.066

2022 2021
Remuneração dos administradores (a) 2.004 1.087

a remuneração anual dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia no 
montante de R$ 2300. A remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração variável e 
contribuição para seguridade social.
10. Investimentos: a) Composição dos investimentos

Participação

Patrimônio 
líquido da 
investida Investimentos

Resultado 
líquido do 
exercício

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Five Trilhos 100% 22.492 24.828 22.492 24.828 41.069 14.615 41.069 14.615
Total 22.492 24.828 22.492 24.828 41.069 14.615 41.069 14.615

2022 2021

Partici-
pação

Total do 
ativo

Total do 
passivo 

circulante 
e não 

circulante

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
do exer-

cício

Total 
do 

ativo

Total do 
passivo 

circulante 
e não 

circulante

Total das 
receitas 

brutas 
do exer-

cício

Lucro 
do 

exercí-
cio

Five 
Trilhos 100% 38.728 16.235 48.225 41.069 31.331 6.504 23.051 14.615
c) Movimentação do investimento

2021 2022
Saldo inicial Resultado de equivalência patrimonial Dividendos

Five Trilhos 24.828 41.069 (43.405) 22.492
11.    Ativo imobilizado

Taxa média 
anual de 

depreciação %

2021 2022
Saldo 
inicial Adições Baixa Transferências (a)

Saldo 

Valor de custo
Móveis e utensílios 3.429 - - 395 3.824
Máquinas e 
 equipamentos 13.096 - (33) 5.295 18.358
Veículos 2.770 - (15) (577) 2.178
Imobilizações em 
 andamento 3.439 3.599 (2) (5.974) 1.062
Total do custo 22.734 3.599 (50) (861) 25.422
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10% (856) (359) - - (1.215)
Máquinas e 
 equipamentos 11% (3.834) (2.411) 19 - (6.226)
Veículos 23% (1.848) (570) 11 396 (2.011)
Total da depreciação (6.538) (3.340) 30 396 (9.452)
Total geral 16.196 259 (20) (465) 15.970

Taxa média 
anual de 

depreciação %

2020 2021
Saldo 
inicial Adições Baixa Transferências (a)

Saldo 

Valor de custo
Móveis e utensílios 3.136 - - 293 3.429
Máquinas e 

equipamentos 11.667 - - 1.429 13.096
Veículos 2.814 - (44) - 2.770
Imobilizações em 
 andamento 1.852 4.654 (11) (3.056) 3.439
Total do custo 19.469 4.654 (55) (1.334) 22.734
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10% (524) (332) - - (856)
Máquinas e 
 equipamentos 12% (2.241) (1.593) - - (3.834)
Veículos 23% (1.212) (668) 32 - (1.848)
Total da depreciação (3.977) (2.593) 32 - (6.538)
Total geral 15.492 2.061 (23) (1.334) 16.196

lizados, custos de debêntures no montante de R$ 80 em 31 de dezembro 2022 (R$ 129 em 31 de 
dezembro de 2021). A taxa média de capitalização em 2022 foi de 8,68% a.a. (custo de debêntures 
dividido pelo saldo médio de debêntures) e 9,03% a.a. em 2021.
12. Intangível e infraestrutura em construção

2021 2022

Taxa média anual 
de amortização %

Saldo 
inicial Adições Baixa

Trans-
ferên-

cias (a)
Saldo 

Valor de custo
Direitos de exploração da 
 infraestrutura 119.357 - (5) 75.254 194.606
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados 5.121 - - 1.029 6.150
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados em andamento 654 699 - (746) 607
Direitos da concessão 554.268 - - - 554.268
Total do custo 679.400 699 (5) 75.537 755.631
Valor de amortização
Direitos de exploração da 
 infraestrutura (b) (10.031) (8.684) - (396) (19.111)
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados 20% (1.715) (1.129) - - (2.844)
Direitos da concessão (b) (76.589) (26.077) - - (102.666)
Total amortização (88.335) (35.890) - (396) (124.621)
Total intangível 591.065 (35.191) (5) 75.141 631.010
Infraestrutura em construção (c) 54.906 30.431 - (74.676) 10.661

2020 2021
Taxa média anual 
de amortização %

Saldo 
inicial Adições

Transferên-
cias (a)

Saldo 

Valor de custo
Direitos de exploração da 
 infraestrutura 72.208 - 47.149 119.357
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados 3.589 - 1.532 5.121
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados em andamento 1 653 - 654
Direitos da concessão 554.268 - - 554.268
Total do custo 630.066 653 48.681 679.400
Valor de amortização
Direitos de exploração da 
 infraestrutura (b) (4.932) (5.099) - (10.031)
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados 20% (735) (980) - (1.715)
Direitos da concessão (b) (50.930) (25.659) - (76.589)
Total amortização (56.597) (31.738) - (88.335)
Total intangível 573.469 (31.085) 48.681 591.065
Infraestrutura em construção (c) 58.916 43.337 (47.347) 54.906

e adequação da infraestrutura de integração da Estação de Santo Amaro. Foram acrescidos aos 
ativos intangíveis, custos de debêntures no montante de R$ 1.551 em 31 de dezembro de 2022 
(R$ 4.342 em 31 de dezembro de 2021). A taxa média de capitalização, em 2022 foi 8,68% a.a. 
(custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures) e 9,03% a.a. em 2021.

13. Debêntures
Série Taxas contratuais 2022 2021
2ª Emissão - Série única (a) 9,76% a.a. Abril de 2030 597.391 692.877 (b)(c)(d)(e)
Total geral 597.391 692.877
Circulante
  Debêntures 86.654 77.823
  Valor justo 79.404 42.487

166.058 120.310
Não circulante
  Debêntures 566.300 638.400
  Valor justo (134.967) (65.833)

431.333 572.567
(a)  A operação está sendo mensurada ao valor justo por meio do resultado, de acordo com os 
métodos da contabilidade de fair value option. Para maiores detalhes vide nota explicativa n.º 19;
Garantias: 

participação acionária direta/indireta. Cronograma de desembolsos (não circulante):
2022

2024 67.200
2025 35.700
2026 81.200
2027 79.100
2028 em diante 303.100
(-) Valor justo (134.967)

431.333
A Companhia possui debêntures com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, 
que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos 

tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados às debêntures.
14. Obrigações sociais e trabalhistas

2022 2021
Circulante
Salários e remunerações a pagar 3.467 2.883
Benefícios a pagar e previdência privada 7.518 5.693
Encargos sociais e previdenciários 3.249 2.969
Provisão para férias 6.841 5.430

21.075 16.975
Não circulante

740 541
740 541

15.  Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários: A Co mpanhia é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal de suas respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas, previdenciárias e cíveis.
15. 1 Processos com prognóstico de perda provável: A Companhia con stituiu provisão em mon-

conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise 
das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas.

2021 2022

Não circulante
Saldo 
inicial

Consti-
tuição Reversão

Paga-
mentos

Atualização de 
bases processuais 

e monetária
Saldo 

Cíveis e administrativos - 103 - (103) - -
Trabalhistas e previdenciários 48 518 (48) (301) 10 227

48 621 (48) (404) 10 227
15. 2 Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relati-
vos a questões cíveis, trabalhistas e previdenciárias avaliados pelos assessores jurídicos como 
sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi 
constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua 
contabilização.

2022 2021
Cíveis e administrativos 6 -
Trabalhistas e previdenciários 270 117

276 117
16. Patrimônio líquido: a . Capital social: O  capital social da Companhia é de R$ 89.000, composto 
por 89.000.000 ações ordinárias. O capital da Companhia está assim distribuído:

2022 2021
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
CCR S.A. 83,34% 74.172.600 83,34% 74.172.600
Ruasinvest Participações S.A. 16,66% 14.827.400 16,66% 14.827.400

100,00% 89.000.000 100,00% 89.000.000
b. Rese rva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, 
nos termos do artigo n.º 193 da Lei n.º 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reserva 
de retenção: Em 30 de dezembro de 2022, foi constituída reserva de lucros em razão da retenção 
de parte do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 196 da Lei n.º 6.404/76. A retenção 
está fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela Administração, e será aprovada 
pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral Ordinária. d. Dividendos: Os dividendos 
são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo com a Lei das Sociedades por 
Ações (Lei n.º 6.404/76). Os requerimentos relativos aos dividendos mínimos obrigatórios relativos 
ao exercício de 2022, foram atendidos conforme o quadro a seguir:

2022
Lucro líquido de exercício 74.456
(-) Constituição de reserva legal (3.722)
Lucro líquido ajustado 70.734
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 17.684
Dividendo mínimo obrigatório aprovado (10.799)
Juros sobre capiutal próprio pagos (6.884)

Em 15 de dezembro de 2022, foi aprovado em Reunião do Conselho 
de Administração (RCA), o destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 8.099, re-
lativo ao lucro do exercício, correspondente ao montante líquido de R$ 6.884, deduzidos de 15% de 
imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 1.215, a serem pagos quando oportuno.

17. Receitas operacionais 2022 2021
Receitas metroviárias 321.216 226.950
Receita de mitigação de demanda 138.899 126.998
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 23.983 37.031
Receita bruta 484.098 390.979
Impostos sobre receitas (9.202) (7.078)
Devoluções e abatimentos - (35)
Deduções das receitas brutas (9.202) (7.113)
Receita operacional líquida 474.896 383.866

2022 2021

Juros sobre debêntures (63.581) (66.459)
Perda com operações de derivativos (106.821) (218.506)
Juros e variações monetárias sobre obrigações (7.524) (7.868)
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (25) (53)

(954) (307)
Valor justo sobre debêntures (fair value option) (33.009) (65.829)
Capitalização de custos dos empréstimos 1.631 4.471

(210.283) (354.551)

Ganho com operações de derivativos 48.091 158.590
11.733 3.892

Valor justo sobre debêntures (fair value option) 65.226 151.627
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 4 57

154 296
125.208 314.462
(85.075) (40.089)

administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. 
Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 

por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, que ana-

Companhia conforme o quadro a seguir: A tabela a se-

os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos 

razoável do valor justo:
Nível 2022 2021

Ativos
 Valor justo através do resultado
  Caixa e bancos Nível 2 1.927 4.383

Nível 2 114.963 105.191
116.890 109.574

 Valor justo através do resultado abrangente
  Contas a receber das operações - 2.394
  Contas a receber - partes relacionadas Nível 2 30.875 8.001
  Contas a receber com Poder Concedente Nível 2 34.284 31.405
  Dividendos a receber Nível 2 - 3.596
  65.159 45.396
Passivos
 Valor justo através do resultado
  Debêntures (a) Nível 2 (597.391) (692.877)
  Contas a pagar - operações com derivativos Nível 2 (63.374) (22.357)

(660.765) (715.234)
 Custo amortizado
  Fornecedores e outras contas a pagar (48.771) (23.946)
  Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas (7.234) (1.122)
  Dividendos  a pagar (26.872) (9.152)
  Obrigações com o Poder Concedente (747) (1.333)

(83.624) (35.553)
(562.340) (595.817)

(a) Valores líquidos dos custos de transação.
•  Deb êntures mensuradas ao valor justo por meio do resultado (fair value option) - A Compa-
nhia captou recursos por meio de debêntures, tendo sido contratados swaps trocando a remunera-
ção contratual por percentual do CDI. A Administração da Companhia entende que a mensuração 
dessas dívidas pelo valor justo (nível 2) (fair value option), resultaria em informação mais rele-
vante e reduziria o descasamento contábil no resultado causado pela mensuração do derivativo 
a valor justo e da dívida a custo amortizado. Os valores justos foram calculados projetando-se os 

tes públicas (ex: B3 e Bloomberg), acrescidas dos spreads entre a taxa referencial informada pela 
ANBIMA e a curva obtida da B3 para cada indexador ou pela média dos spreads das debêntures 

estas debêntures fossem mensuradas pelo custo amortizado, o saldo contábil seria de R$ 652.954 
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 716.224 em 31 de dezembro de 2021):

Série
Taxa 

contratual
Taxa contratual 

- Swap
Custo 

amortizado (a)
Debêntures - 2ª Emissão - Série única 9,76% a.a. CDI + 1,44% a.a. 652.954
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. Para maiores detalhes sobre as 
operações, vide nota explicativa n.° 13. As operações em 
aberto com derivativos em 31 de dezembro de 2022, têm por objetivo principal a proteção contra 

instrumentos de hedge e estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia 
contratou operações de swap para proteção contra riscos de taxa de juros sobre a totalidade da 

mercado de balcão. Segue abaixo quadro detalhado sobre os instrumentos derivativos contratados 
para a Companhia.

Valores de referência (Nocional)
Valores brutos contratados e 

liquidados Efeito acumulado Resultado
Data de vencimento Moeda local Moeda local recebidos/(Pagos) Valores a receber/a pagar Ganho/(Perda) em resultado

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
SWAP - riscos de juros 2030 700.000 700.000 (17.712) 35.389 (63.374) (22.357) (58.730) (59.916)

700.000 700.000 (17.712) 35.389 (63.374) (22.357) (58.730) (59.916)

Análise de sensibilidade: As  an álises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas 
e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revi sa regularmente 
essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à sub-
jetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Análise de sensibilidade de 
variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações 

que ocorrer primeiro.
Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (3)(4)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

CDI (2) 597.391 (94.756) (116.184) (157.683)
Efeito sobre debêntures (94.756) (116.184) (157.683)
CDI (2) 114.963 11.227 14.006 16.771

11.227 14.006 16.771
Total do efeito de ganho/ (perda) (83.529) (102.178) (140.912)
As taxas de juros consideradas foram (1):
CDI (2) 13,6500% 17,0600% 20,4700%
(1)      As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: No  item  (2) abaixo, esta detalhada a premissa para obtenção da taxa do 
cenário provável: (2) Taxa d e 31/12/2022, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não con-
templam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e também não con-
sideram os saldos de juros em 31/12/2022, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos 
posteriores; e (4) Os cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
20. Compromissos vincula dos ao contrato de concessão: a. Compromissos com o Po der Con-
cedente: Outorga variável: Refere-se ao montante a pagar ao Poder Concedente a título de contri-
buição variável de outorga, resultante da aplicação de alíquota de 1% sobre a receita operacional 

o montante de R$ 4.521 (R$ 7.117 em 31 de dezembro de 2021). b. Compromissos relativos às 
conc essões: A Companhia assumiu compromissos  em seu contrato de concessão que contemplam 
investimentos (melhorias e manutenções) a serem realizados durante o prazo de concessão. Os 

mente pelos índices de reajuste tarifário da concessionária:
2022 2021

Compromisso de investimento (a) (b) 260.053 120.527
(a)  Os valores representam 100% da concessionária.
(b) Referem-se a melhor estimativa dos investimentos obrigatórios a ser realizado pela conces-
sionária, sem considerar gatilhos adicionais. Os valores estão atualizados pelo IPC-Fipe, respec-
tivamente, até a data da última atualização da tarifa. Os valores acima não incluem eventuais 
investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio. 
c. Obrigações com  poder concedente 2022 2021
Circulante
Outorga variável 747 666

746 666
1.493 1.333

a. 

recursos. b. 

Debêntures
Dividendos 

a pagar

Operações 
com deri-

vativos Total
Saldo inicial (692.877) (9.152) (22.357) (724.386)

Pagamentos de principal e juros 126.850 - - 126.850
Liquidação de operações com derivativos - - 17.713 17.713

126.850 - 17.713 144.563
Outras variações
Despesas com juros, variação monetária (63.581) - - (63.581)
Resultado das operações com derivativos e 
 valor justo 32.217 - (58.730) (26.513)
Outras variações que não afetam caixa - (17.683) - (17.683)
Total das outras variações (31.364) (17.683) (58.730) (107.777)

(597.391) (26.835) (63.374) (687.600)
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